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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº  070/15-R
PROCESSO n ° 4.601/2015
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica através do aplicativo Licitações-e, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à contratação do objeto deste edital, pelo regime de empreitada por preço global. 

A presente licitação será regida pela Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decretos nº 5.450/05, 7.246/11 e 8.224/14 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir das 8 horas do dia 11/12/2015.

b) Abertura das propostas: às 14 horas do dia 23/12/2015.

c) Início da etapa de lances: às 14:30 horas do dia 23/12/2015.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Minuta Contratual
Anexo III – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988)
Anexo IV – Modelo de Declaração de que a empresa é ME, EPP ou MEI e não está enquadrada em qualquer dos impedimentos previstos no art. 3°, § 4°, da Lei Complementar 123/06
Anexo V - Modelo de Declaração de Optante pelo Simples Nacional (Resolução n° 1.234/12 da Receita Federal

Anexo VI – Declaração para fins da Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
Tendo em vista a limitação quanto à capacidade dos arquivos do sistema licitações-e do Banco do Brasil, os projetos executivos que constituem o Anexo I do termo de referência estão disponibilizados no site www. Trt7.jus.br.
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação, em regime de empreitada por preço global, de empresa especializada, para executar as obras de reforma do mezzanino do prédio anexo I; reforma dos banheiros e refeitórios dos empregados terceirizados no 1° andar do prédio anexo II; implantação de estação de coleta seletiva; implantação de bicicletário com banheiros; reforma da casa de máquinas; todas nos prédios do complexo do Bairro Aldeota, no Município de Fortaleza-CE, conforme condições estabelecidas neste instrumento.
2. DA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados que:
a) obtiverem credenciamento junto ao Banco do Brasil S/A, provedor do sistema licitacoes-e; 

b) exerçam atividade pertinente com o objeto desta licitação;
c) comprovem possuir os documentos de habilitação exigidos neste instrumento;
d) atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste instrumento;
2.1.1. Para realizar o credenciamento no sistema licitacoes-e os interessados deverão comparecer a qualquer agência do Banco do Brasil S. A. sediada no país, que fornecerá chave de identificação e senha pessoal e intransferível atribuída ao representante nomeado pela empresa, devendo ser mantida sob sigilo absoluto.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.1.3. O credenciamento do licitante perante o sistema eletrônico não dispensa a entrega de documentação relativa à habilitação legal para participar desta licitação.
2.1.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.5. O acesso ao sistema dar-se-á através do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, mediante digitação da chave e senha privativas, devendo o licitante:
a) manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05;

b) declarar, no campo próprio do sistema, que é Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), para os fins previstos na Lei Complementar n° 123/06;
c) declarar, no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, se o produto ofertado atende às regras de origem, nos termos da Portaria n° 279, de 18 de novembro de 2011, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, para efeito de aplicação da margem de preferência normal estabelecida no Decreto 8.224/2014;

e) encaminhar sua proposta, observados os limites de data e horário divulgados.
2.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento, sem prejuízo das demais cominações legais.

2.1.7. A comprovação da pertinência da atividade empresarial com o objeto da licitação dar-se-á por meio da verificação do contrato social ou instrumento equivalente, certidão simplificada da Junta Comercial do domicílio da empresa ou do comprovante de inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica, do Ministério da Fazenda.
2.1.8. Se o licitante for matriz da empresa todos os documentos deverão estar em nome desta;

2.1.9. Se o licitante for filial da empresa todos os documentos os documentos devem estar em nome desta (exceto quanto à certidão de falência e concordata).

2.1.10. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.1.11. Se a matriz for participante no processo licitatório poderá executar o objeto desta licitação por sua filial, desde que comprovada a regularidade fiscal desta; porém, o contrato será firmado entre o Tribunal Regional do Trabalho e a matriz.

2.2. Não poderão participar deste certame as empresas enquadradas em uma ou mais das seguintes situações: 

a) integrantes de um mesmo grupo econômico, isto é, que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, exceto se demonstrarem que não representam interesses econômicos em comum;
b) estrangeiras que não tenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

d) sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
e) declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 
f) declaradas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos do art. 87, inciso II, da Lei 8.666/93;
g) declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;

h) condenadas por ato de improbidade administrativa;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).
2.2.1. É vedada, ainda, a participação do autor do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, bem como do servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável pela licitação deste Órgão, de forma direta ou indireta. 
2.2.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o licitante e servidor, dirigente ou responsável pela licitação.
3. DO ENVIO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS 
3.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nela incluídos todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação.

3.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.

3.1.2. O CNPJ constante da proposta deverá ser o mesmo da documentação entregue para a habilitação do licitante.
3.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Observações/Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.

3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
3.4. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

3.5. A fase de acolhimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea b do preâmbulo deste instrumento.
4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

4.1. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
4.1.1. Na data e horário previstos para abertura das propostas, terá início a sessão pública do pregão na internet, que será iniciada por comando do Pregoeiro designado pela autoridade competente, com a utilização de sua chave de acesso.
4.1.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
4.1.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.
4.1.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, por ocasião da aceitação da mesma.
4.1.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
4.1.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
4.1.7. Se, no horário designado para a abertura das propostas ou para início da disputa, o sistema de licitações não estiver acessível ao pregoeiro e permanecendo nesta situação até as 3 (três) horas subsequentes, a sessão ficará automaticamente adiada, reiniciando-se quando restabelecida a conexão.

4.1.8. Ultrapassado o limite de horas estabelecido no item anterior e não restabelecida a conexão com o pregoeiro, será designada nova data para realização do evento, em prazo não inferior a 24 horas contadas do aviso de adiamento, que será publicado no sistema licitacoes-e para ciência dos interessados, podendo também ser divulgado no sítio www.trt7.jus.br.

4.2. DA ETAPA DE LANCES
4.2.1. Encerrada a fase classificatória o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), que será realizada no dia e hora designados, na sala de disputa virtual, acessada por chave e senha privativa.

4.2.2. Quando se tratar de licitações com mais de um lote o pregoeiro poderá selecionar até 5 (cinco) lotes para realizar a disputa de forma simultânea.
4.2.3. Os licitantes somente terão acesso à sala de disputa após a abertura desta pelo pregoeiro, podendo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, após iniciada a disputa.

4.2.4. Se o pregoeiro não tiver iniciado a disputa os licitantes devem aguardar.

4.2.5. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.

4.2.6. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.
4.2.7. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.
4.2.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 
4.2.9. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
4.2.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.2.11. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.2.12. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro.

4.2.13. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrado o recebimento de lances.

4.2.14. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que oferte melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diversas das previstas neste instrumento.

4.2.14.1. A negociação poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

4.2.15. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
4.2.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa, reiniciando-se após comunicação aos participantes através de mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br.
5. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME, EPP e MEI
5.1. Se a proposta mais bem classificada na etapa de lances não pertencer a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) será assegurado a estas, como critério de desempate, o direito de preferência nas contratações de que trata a Lei Complementar n° 123/2006.
5.1.1. Considera-se situação de empate propostas apresentadas por ME, EPP ou MEI iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
5.2. Ocorrendo a situação prevista no subitem supra, será oportunizada à ME, EPP ou MEI mais bem classificada a oferta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, observando-se o seguinte:
5.2.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema licitações-e identificará automaticamente a presença de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) em situação empate e habilitará o botão Convocar, para que o pregoeiro convoque-as para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. 
5.2.2. O prazo previsto no item 5.2.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa ou decline esta do direito de preferência, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática.  
5.2.3. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
5.2.4. Se a ME, EPP ou MEI aceitar reduzir o preço, aplicar-se-ão as disposições previstas neste instrumento quanto à proposta e será verificada a habilitação do licitante.
5.2.5. Se a ME, EPP ou MEI na condição supra apresentar restrição quanto à regularidade fiscal será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, contados da declaração de vencedora para regularizar a pendência. 

5.2.6. A não regularização da situação fiscal conforme previsto no item supra, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME, EPP ou MEI às sanções previstas neste instrumento. 
5.2.7. Concedido o direito de preferência a todas as ME, EPP ou MEI em situação de empate ficto e não se obtendo êxito quanto à redução do preço, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada, observados o critério de menor preço global do lote e o atendimento de todas as condições previstas neste instrumento.
5.8. Após a aplicação do direito de preferência previsto neste item serão aplicadas as regras do direito de preferência para bens e serviços de informática, nos termos seguintes.
6.0. DA APLICAÇÃO DAS MARGENS DE PREFERÊNCIA

6.1. Esta licitação submete-se às regras relativas à preferência na aquisição de máquinas e equipamentos manufaturados nacionais, nos termos dos Decretos 7.546/11 e 8.224/14, com vistas à promoção do desenvolvimento sustentável.

6.2. Encerrada a fase de lances será aplicada a margem de preferência normal, de que trata o Decreto 8.224/14, no percentual de 15% (quinze por cento) incidente sobre o menor preço ofertado para o produto estrangeiro.
6.2.1. Não se aplica a margem de preferência adicional, conforme disposto na Portaria n° 208, de 31/07/2014, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC).
6.3. A margem de preferência a será obtida a partir da fórmula abaixo,
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 onde:

PM = Preço com margem;

PE = Menor preço do produto ofertado manufaturado estrangeiro;

M = Margem de preferência em percentual

6.3.1. O preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado menor que PE, sempre que seu valor for igual ou inferior a PM, e o preço ofertado de produto manufaturado nacional será considerado maior que PE, sempre que seu valor for superior a PM.

6.4. O Pregoeiro convocará as empresas que, na fase de encaminhamento das propostas eletrônicas, declararam que o produto ofertado cumpre as regras de origem. 
6.5. Estão sujeitos à margem de preferência estabelecida neste edital apenas os equipamentos discriminados nos itens 2.8.3 e 3.8.1 a 3.8.3 da planilha orçamentária (Anexo II, do Termo de Referência).

6.5.1. Para efeito de aplicação da margem de preferência será considerado como valor para os equipamentos o percentual de 80% do item respectivo. 

6.5.2. Aplicada a margem de preferência sobre os produtos manufaturados nacionais, os valores unitários e total dos equipamentos ofertados pelo licitante não poderá ser superior aos valores estimados para a contratação, nos termos do item 8.1 deste instrumento.
 6.5. A aplicação das margens de preferência não prejudicará o direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte, que será assegurado na forma prevista neste instrumento.

6.6. A aplicação das margens de preferência não excluirá a negociação entre o Pregoeiro e o vencedor da fase de lances prevista no § 8°, do artigo 24, do Decreto 5.450/2005.

6.7. Caso o menor preço ofertado seja para produto nacional não será aplicada a margem de preferência.

6.8. Se o autor da proposta classificado em primeiro lugar for inabilitado ou não comprovar a condição do produto nacional, o Pregoeiro realizará a reclassificação das propostas, para fins de aplicação da margem de preferência.
7. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR  

7.1. Constatada a compatibilidade do preço ofertado pelo licitante mais bem classificado em relação ao estimado para a contratação, o Pregoeiro consultará o SICAF, o CEIS - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS E INIDÔENAS E SUSPENSAS e o CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, para verificação de eventuais ocorrências de impedimentos de licitar e contratar com a Administração, conforme recomendação do TCU no Ac. 1.793/2011 – Plenário, bem como verificará a habilitação deste, por meio do SICAF ou nos sites respectivos com relação aos documentos disponibilizados.

7.2. Não se encontrando o licitante incluído nos cadastros referidos no item supra e havendo cumprido todas as exigências habilitatórias, fica estabelecido o prazo de até 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, para enviar sua proposta por escrito,  juntamente com os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF ou nos sites respectivos, através do e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio do aplicativo licitações-e, opção incluir documentos.

7.2.1. O prazo referido no item 7.2 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 15h30, reiniciando sua contagem a partir das 7h30 do dia útil de expediente seguinte (horário local).  

7.3. O Pregoeiro verificará a conformidade da proposta escrita com os requisitos do edital, devendo esta observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo, e rubricada todas as folhas.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail).

d) conter a descrição de todos os itens constantes da planilha anexa ao termo de referência, inclusive com indicação da marca dos materiais e equipamentos, com seus respectivos quantitativos;

 e) valores unitários e o total da contratação, adequados ao lance vencedor.
e.1.) A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para equipamentos e serviços iguais. 
e.2) Caso a empresa apresenta preços unitários para mesmos serviços e mesmos  equipamentos o pregoeiro procederá à devida correção pelo menor valor.
7.3.1. A proposta deverá vir acompanhada das seguintes planilhas, conforme modelos respectivos, anexos ao termo de referência:

a) planilha orçamentária;

b) planilha de composição de custos unitários;

c) planilha do BDI serviços;

d) planilha do BDI equipamentos;

e) planilha dos encargos sociais;

7.3.2. Juntamente com a proposta a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Declaração de que a empresa é ME, EPP ou MEI e não está incluída em qualquer dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 (conforme anexo IV deste instrumento);
b) Caso a empresa seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar a declaração, conforme modelo anexo a este edital, para efeito de recolhimento dos impostos de que trata o artigo 13, da Lei Complementar n° 123/06. 
c) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª (conforme anexo VI deste instrumento);
d) Formulário de declaração de cumprimento das regras de origem, conforme modelo constante da Portaria n° 279/2011 (Anexo II), do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
7.4. Na análise das propostas e da documentação o pregoeiro poderá sanear eventuais falhas que não alterem a substância das propostas ou não comprometam a validade jurídica dos documentos, fazendo o devido registro na ata da sessão pública do pregão.
7.4.1. Erros de soma e/ou de multiplicação, bem como do valor proposto, eventualmente configurados na proposta ou na planilha de custos, serão devidamente corrigidos, não se constituindo em motivo para desclassificação. 
7.4.2. No caso de divergência entre as colunas descriminação dos serviços, unidades e quantidades constantes da proposta ou da planilha orçamentária apresentados pelo licitante e os constantes do edital, prevalecerá o consignado no edital, sujeitando-se a proponente a executar os serviços nos termos do referido instrumento. 
7.5. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários; havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
7.6. A omissão quanto aos prazos de execução dos serviços/entrega do material, garantia e validade da proposta não ensejam a desclassificação desta, considerando-se como aceitos pelo licitante os prazos previstos neste instrumento.
7.7. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
7.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 16.10 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS deste instrumento, os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação.

7.8.1. Para efeito de contagem do prazo será considerada a data da entrega das propostas e documentação diretamente no órgão, mediante recebimento pelo servidor, ou a data da efetiva postagem.
7.9. Recebidos os originais e constatado o atendimento das exigências fixadas neste instrumento, o arrematante será declarado vencedor e, após, o transcurso do prazo, sem interposição de recursos, o Pregoeiro a ele adjudicará o objeto da licitação. 

7.10. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante for inabilitado o Pregoeiro promoverá a desclassificação deste e examinará a proposta subseqüente, observado o disposto nesta sessão, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
7.11. Será gerada pelo sistema de licitações ata circunstanciada da sessão pública do pregão, que será disponibilizada para consulta.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços unitários e o valor global da proposta não poderão ser superiores aos preços estimados constantes no anexo II do Termo de Referência.
8.2. Todos os valores constantes da proposta deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais caso a terceira seja menor que cinco e arredondando-se a segunda casa para mais, se a terceira casa for maior ou igual a cinco.
8.3. Serão inadmissíveis os preços: 

a) baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

b) unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

c) manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
8.3.1. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

b) valor orçado pela administração.

8.3.2. Do concorrente vencedor cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor apurado entre as alíneas a e b supra, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o valor resultante das referidas alíneas e o valor da correspondente proposta, podendo o licitante optar entre as seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

8.3.3. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;


c) regularidade fiscal e trabalhista;
d) qualificação técnica.

e) qualificação econômico-financeira;
9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.
9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 
a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.5. A qualificação técnica será comprovada através de:

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), comprovando as atividades a seguir:

· Instalação de piso em granito;

· Instalações de esquadrias de alumínio;

· Instalação de cerâmica de piso e parede;
· Montagem de Divisórias leves;

· Instalação de piso vinílico;

· Montagem de Forro tipo pacote

c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove:

· Instalação de piso em granito;

· Instalações de esquadrias de alumínio;

· Instalação de cerâmica de piso e parede;

· Montagem de Divisórias leves;

· Instalação de piso vinílico;

· Montagem de Forro tipo pacote

c.1) A comprovação do vínculo do profissional com a proponente poderá ser comprovado através do contrato social (caso o(s) profissional(is) integrem o quadro societário da empresa); pela C.T.P.S (caso o(s) profissional(is) indicado(s) seja(m) empregado(s) da empresa; ou de contrato de prestação de serviços, caso o(s) profissional(is) indicado(s) preste(m) serviços autônomos para a empresa.

d) Os interessados poderão realizar visita ao local da obra, na Avenida Duque de Caxias, n.º 1150, Bairro Centro, Fortaleza-CE, a fim de conhecer a área onde serão realizados os serviços. 
d.1) A falta da visita não será motivo de inabilitação da licitante, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.2) Para o agendamento da visita e demais informações os interessados podem  consultar a Divisão de Engenharia deste Regional, através dos telefones (85) 3388-9465 ou (85) 3388-9265  ou em seu endereço, na Rua Vicente Leite, Nº 1281 – Aldeota – Fortaleza / CE.
9.6. Os documentos relativos à Qualificação Econômica e Financeira são: 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, para as contratações cujo valor estimado esteja acima de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
b) Comprovação de patrimônio líquido, no valor de R$ 49.955,71 (quarenta e nove mil novecentos e cinqüenta e cinco reais e setenta e um centavos), correspondente ao percentual de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

10.1.1. Será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor, prorrogáveis por igual período a critério do Pregoeiro, para a ME ou EPP com eventuais restrições fiscais apresentar documentação probatória de regularidade. 
10.1.2. A não regularização da situação fiscal ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME, EPP ou MEI às sanções previstas neste instrumento. 
10.2. A documentação relativa à regularidade fiscal poderá ser substituída pelo SICAF, desde que apresente validade expressa, podendo referido cadastro ser consultado pelo pregoeiro, inclusive com relação a outros documentos nele inseridos, que contenham informações suficientes para comprovar a habilitação do licitante.
10.3. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas por cartório competente, inclusive de forma digital, ou por servidor do TRT7.
10.4. Documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 
10.5. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF 

10.6. As certidões que não apresentem validade expressa e que não seja possível essa verificação através do órgão emissor ou de qualquer outro meio, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da emissão para efeito de validade do documento.
10.7. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).
10.8. A falta de comprovação de qualquer requisito de habilitação previsto neste instrumento impõe a inabilitação do licitante. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, consignando a motivação do seu recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões por escrito, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

11.1.1. Eventuais manifestações de recursos serão recebidas no sistema nas 24 (vinte e quatro) horas posteriores ao ato de declaração do vencedor.

11.1.2. A ausência de registro quanto à intenção de recorrer importará na decadência do direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.1.3. Manifestações recursais intempestivas e/ou imotivadas, bem como a não apresentação dos memoriais (razões por escrito) ou a apresentação intempestiva destas ensejarão o não conhecimento do recurso, restando prejudicado o exame do mérito.

11.1.4. Os memoriais das razões e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos à Diretora Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão, no prazo de até 5 (cinco) dias, ou encaminhá-las para decisão superior, informando os motivos da sua não reconsideração. 
11.1.5. As razões dos recursos e contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

11.1.6. Fica assegurada a vista dos autos aos interessados, no Setor de Licitações, com endereço na Rua Vicente Leite, n° 1281, Bairro Aldeota, nesta Capital, CEP 60.170-150.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

1.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A contratação do objeto deste pregão será formalizada através da minuta contratual que constitui anexo deste instrumento.
13.2. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, para assinatura do instrumento contratual, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas por ocasião da assinatura, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste instrumento.

13.4. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a assinar o contrato no prazo estabelecido, ou não comprovar as condições de habilitação, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 27, do Decreto nº. 5.450/05.

13.5. O contratado poderá subcontratar, em até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, os instalação de ar condicionado e instalações elétricas prediais.
14. DO PAGAMENTO
14.1. Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária informada pela empresa, observados os itens 6.1 a 6.6 do Termo de Referência, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

14.1.2. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.

14.1.3. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

14.2. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da fórmula abaixo:


EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

14.3. As despesas referentes à presente contratação correrão à conta de recursos próprios do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, no programa 84898 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, na fonte 0381151080, no elemento de despesa 339039 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica. 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato ou não assinar a Ata de Registro de Preços; 
b) deixar de entregar documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;
e) falhar ou fraudar na execução do contrato;
f) não mantiver a proposta;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) fizer declaração falsa;
i) cometer fraude fiscal.

15.2. As sanções decorrentes do item 14.1 serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.3. As sanções previstas neste título serão apuradas em processo administrativo autuado contra as empresas que praticarem os atos ilegais tipificados nas alíneas supra.

15.4. Além das sanções previstas neste instrumento, a empresa que vier a ser contratada poderá incorrer nas demais sanções previstas no Termo de Referência.
16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
16.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 
16.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

16.2.1. O pedido de impugnação deverá ser formulado pelo endereço slicit@trt7.jus.br, pelo fax (85) 3388-9326 ou por petição protocolada na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.
16.2.2. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão juntadas ao processo licitatório garantido o acesso à consulta por qualquer interessado, e serão disponibilizados no sistema eletrônico, por meio da opção mensagens e/ou documentos.
16.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.
16.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.
17.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

17.3 É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do contrato com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o exercício de funções de chefia, pessoas que tenham sido condenadas em decisão com trânsito em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos (art. 4° da Resolução 156/12 do CNJ):

a) atos de improbidade administrativa;

b) crimes contra a Administração Pública; contra a incolumidade pública; contra a fé pública; hediondos; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

17.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

17.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:
a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;
b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.
17.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
17.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
17.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o procedimento licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

17.9. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
17.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 (FAX) e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
17.11. O suporte técnico para esclarecimentos de dúvidas sobre o sistema licitações-e ou problemas de conexão, será prestado através dos telefones 3003 0500, nas capitais e regiões metropolitanas e 0800-7290500 para as demais localidades. 
17.12. É competente o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro, para dirimir quaisquer litígios decorrentes do certame de que trata este instrumento. 
Fortaleza,    de novembro de 2015.
Ana Paula Borges de Araújo Zaupa

Diretora Geral 

ANEXO VII - Modelo de Declaração Emprego de Menor

DECLARAÇÃO
Ref.: Processo de Contratação Direta nº    ____________________
___________________________, inscrito no CNPJ nº ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

(   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.
______________________________________
Representante legal

ANEXO III
D E C L A R A Ç Ã O

.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( __ ) sim ou não

OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e data.

______________________________________

Representante legal

ANEXO IV
D E C L A R A Ç Ã O

AO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7º REGIÃO

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

Local e data

____________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

ANEXO V
D E C L A R A Ç Ã O

AO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente.

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável

ANEXO VI

D E C L A R A Ç Ã O

....................................................., inscrito no CNPJ nº. ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ....................................................., portador(a) da carteira de identidade nº. ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins Resolução nº. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui em seu quadro de pessoal sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.

Declara, por fim, que não possui qualquer vínculo com servidor ou dirigente do órgão contratante, nos termos do inciso III do Art. 9º da Lei 8.666/93.

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 – INFORMAÇÕES GERAIS

1.1 - UNIDADE REQUISITANTE: Direto da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - SAOF.

2 - OBJETO

2.1 – A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para OBRAS DE REFORMA DO MEZANINO DO PREDIO ANEXO I, OBRAS DE REFORMA DOS BANHEIROS E REFEITÓRIO DOS TERCERIZADOS NO 1° ANDAR DO PRÉDIO ANEXO II, OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÃO DE COLETA SELETIVA, OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE BICICLETÁRIO E BANHEIROS DO BICICLETÁRIO E REFORMA DA CASA DE MÁQUINAS  NOS PRÉDIOS DO COMPLEXO ALDEOTA, pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª região, situado a Avenida Santos Dumont 3384, Bairro Aldeota, Fortaleza-CE.

2.2 - JUSTIFICATIVA: Conforme, argumentos da Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças.

2.3 - O regime de execução contratual adotado será a empreitada por preço global, nos termos do art. 6°, inciso VIII, alínea “a” da lei 8666/93, haja vista que com as especificações contidas no presente projeto básico é possível definir, com boa margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem executados na fase contratual.

2.4 -O contratado poderá subcontratar, em até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, os serviços de, instalação de ar condicionado e instalações elétricas prediais. 

3 - ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

3.1 - Referências Gerais dos Serviços

As referências para a execução dos serviços encontram-se nos anexos I e V .

Para os equipamentos e materiais também deverão ser respeitadas as normas e manuais de instalação fornecidos pelos fabricantes.

Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de classe, qualidade e grau, adequados e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT.

4 - DA HABILITAÇÃO

4.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

d) qualificação econômico-financeira;

e) qualificação técnica, conforme item 4.1.4.

4.1.1 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.

4.1.2 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.1.3 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa às Fazendas Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS)

c) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

4.1.4  Os documentos relativos à  Qualificação Econômica e Financeira são:

a) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

4.1.5 - Os documentos relativos à Qualificação técnica são: 

a) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados emitidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito pública ou privado comprovando que desempenhou as atividades de maior relevância técnica e valor significativo a seguir relacionadas: 

· Instalação de piso em granito;

· Instalação de Esquadrias de alumínio;

· Instalação de cerâmica de piso e parede;

· Montagem de divisórias leves;

· Instalação de piso vinílico;

· Montagem do forro tipo pacote.

c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, em nome do responsável(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, em que se comprove:

· Instalação de piso em granito;

· Instalação de Esquadrias de alumínio;

· Instalação de cerâmica de piso e parede;

· Montagem de divisórias leves;

· Instalação de piso vinílico;

· Montagem do forro tipo pacote.

 - A comprovação acima deverá ser efetuada pelo vínculo do profissional com a proponente. O vínculo poderá ser societário (os profissionais integram o quadro societário da proponente-meio de prova – Contrato social), celetista (funcionário da proponente – meio de prova – C.T.P.S.) ou civil (contrato de prestação de serviços autônomos – meio de prova – Termo ou compromisso contratual).

5 - DADOS COMPLEMENTARES

5.1 - Do Preço

No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

5.2 - Garantia Contratual

Será exigida da contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento do contrato, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a contratada optar pelas modalidades de garantia previstas no artigo 56 da  Lei nº 8.666/93.

5.3 – Da Visita

A empresa interessada poderá realizar visita ao local da obra, a Avenida Santos Dumont 3384, Bairro Aldeota, Fortaleza-CE., a fim de conhecer a área onde serão realizados os serviços. Não será motivo de inabilitação da licitante, a não realização da visita, no entanto, implicará na aceitação tácita das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Caso a empresa tenha dúvidas, poderá consultar a Divisão de Engenharia deste Regional, através dos telefones (85) 3388-9465 ou (85) 3388-9265, na Divisão de Engenharia, ou em seu endereço, na Rua Vicente Leite, Nº 1281 – Aldeota – Fortaleza / CE.
5.4 - Do Preço e do Critério de Aceitabilidade de Preços Unitários e Quantidades Mínimas

Os preços unitários apresentados pelos licitantes deverão incluir todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços incluindo-se os deslocamentos necessários à sua execução.

Os preços unitários apresentados pelos licitantes não poderão ser superiores aos correspondentes do TRT 7ª Região, por estes já adotarem o limite máximo estabelecido para obras públicas da Administração Pública Federal.

5.5 - Prazo para Execução dos Serviços

O prazo de execução será de 120 (cento e vinte) dias corridos. Prazo contado do recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min. As atividades pertinentes ao contrato poderão ser realizadas, extraordinariamente, fora do horário, desde que autorizadas pela Fiscalização da Divisão de Engenharia.
5.6 - Prazos para Recebimento dos Serviços

Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, até cinco dias úteis após a conclusão e entrega dos serviços, acompanhado da nota fiscal e termo de garantia;

b) definitivamente, por comissão de no mínimo três servidores designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.6.1 - Em nenhuma hipótese, será realizado o recebimento provisório de obras e serviços com pendências a serem solucionadas pelo contratado. 

5.6.2 - Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da contratada, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

5.6.3 - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

5.7- Da Garantia dos Serviços Executados
 A garantia para os serviços prestados será de, no mínimo, seis meses, para as pinturas, um ano para os aparelhos de ar condicionado e cinco anos para os demais itens contratados, contados do recebimento definitivo.

6 - FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

6.1 - As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

6.2 - O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

6.3 - O pagamento da primeira medição de serviços, bem como o recebimento do objeto do contrato, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestados de saúde ocupacional (ASO) de todos os profissionais envolvidos nos serviços;

b. Ofício de apresentação de Medição;

c. Boletim de Medição;

d. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante dos serviços;

e. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

f.
 Certidão negativa de débitos estaduais;

g. Certidão negativa de débitos municipais;

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i.
Certidão negativa de débitos trabalhistas;
            j.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;
k. Relatório de Andamento da Obra/Serviço: Fotografias dos itens executados; Cronograma físico-financeiro atualizado dos serviços, bem como, a justificativa para os eventuais atrasos.

6.4 - O pagamento das medições de serviços intermediárias estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;
d. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais;
g. Certidão negativa de débitos do INSS;

h. Certidão negativa de débitos trabalhistas;
            i.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;
j. Relatório de Andamento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados. 
6.5 - O pagamento da última medição de serviços, bem como o recebimento provisório do objeto, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

         d. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

e. Certidão negativa de débitos estaduais;
f.
Certidão negativa de débitos municipais;
g. Certidão negativa de débitos do INSS;

h. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

i. Relatório de Encerramento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados; 
            j.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;
k. Termo de Garantia dos equipamentos, peças e serviços fornecidos;

l. Relatório de Acidentes de Trabalho sintetizado contendo todas as CAT’s (Comunicações de Acidente de Trabalho), quando houver.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 - A gestão do contrato caberá ao servidor Ataliba Fontenele Carneiro, nos impedimentos e/ou afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo servidor Paulo Brasileiro Pires Freire. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.2 - Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.3 - À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.º 8.666/93.

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

8.2 - Atender ao chamado do CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

8.3 - Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

8.4 - Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo de Referência e Anexos.

8.5 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.6 - Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.

8.7 - Fornecer os materiais, bem como a mão-de-obra necessária à execução dos serviços.

8.8 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.

8.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

8.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, no local de trabalho, Diário de Obra/Livro de Ocorrências para os registros cabíveis, em três vias. Deverá ser utilizado como folha padronizada do Diário de Obra o modelo disponibilizado no Anexo VIII deste Termo.

8.11 - Entregar o local destinado à prestação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários.

8.12 - Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

8.13 - Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

8.14 - Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

8.15 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

8.16 - Capacitação de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, com ênfase na prevenção de acidentes, conforme a Resolução CNJ 98/2012;

8.17 - Aceitar os acréscimos e supressões previstos na Lei 8.666/93 e decreto 7983/13;

8.18 - Aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - Programa Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado à promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), nos termos da Resolução nº 96, de 23 de março de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

8.19 - Aderir ao “Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho”, firmado entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas dos trabalhadores no dia 1º de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das Diretrizes nele estabelecidas;

8.20 Atendimento às normas regulamentadoras expedidas pelo MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho;

8.21 Absorver, na execução das obras, os egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de medidas ou penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

   I – 5% (cinco por cento) das vagas, quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;

   II – 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para contrações de até 5 trabalhadores;

8.22 A contratada ou as eventuais subcontratadas deverão emitir anotação de responsabilidade técnica para os serviços de construção civil e instalação de ar condicionado, conforme competências definidas pelo CONFEA.
9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 - Emitir a Ordem de Serviço, em até 60 dias da assinatura do Contrato;

9.2 - Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

9.3 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

9.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento).

10.2 Se o atraso de que trata o item 10.1 ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso."

10.3 - Além da sanção prevista nos itens 10.1 e 10.2, a Contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d. MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

	
	Nº
	Descrição da Infração
	Valor das

Multas (R$)

	
	01
	Ausência de uniformes ou más condições dos mesmos / Funcionário
	50,00

	
	02
	Ausência de Registros ou Exames Médicos / Funcionário
	50,00

	
	03
	Não-fornecimento do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência
	300,00

	
	04
	Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro / Ocorrência
	300,00

	
	Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.


e. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

10.4 - A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

10.5 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

11 - VALOR ESTIMADO TOTAL DAS DESPESAS

R$ 505.349,70 (quinhentos e cinco mil, trezentos e quarenta e nove reais e setenta centavos).

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

13 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá.

14 - DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

São partes integrantes deste Termo de Referência os seguintes anexos:

ANEXO I - Projetos de arquitetura e instalações;

ANEXO II - Planilha Orçamentária;

ANEXO III - Planilha de composição de preços unitários;

ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro;

ANEXO V – Especificações técnicas;

ANEXO VI - Modelo de planilha de composição da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI);

ANEXO VII - Modelo de planilha de composição dos Encargos Sociais incidentes sobre mão-de-obra horista;

ANEXO VIII - Modelo padronizado de Diário de Obras;
                                                                                           Fortaleza, 7 de dezembro de 2015

Eng° Civil RENATO ALVES MEES                                                               
Analista Judiciário TRT 7ª Região

Eng° GUSTAVO DANIEL GESTEIRA MONTEIRO

Diretor da Divisão de Engenharia
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ANEXO V

OBRAS DE REFORMA NO MEZANINO DO PRÉDIO ANEXO I , PRIMEIRO ANDAR DO PRÉDIO ANEXO II, ESTAÇÃO DE COLETA SELETIVA, BICICLETÁRIO E WC´S E CASA DE MÁQUINAS   

Especificações Técnicas de Materiais e Serviços

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Estas especificações têm por objetivo determinar as normas e condições mediante  as obras de reforma e adaptações no complexo Aldeota, Fortaleza-CE.

A empresa contratada para o serviço é responsável por todos os itens relacionados à execução: materiais, mão-de-obra, obrigações sociais e tributárias, equipamentos, seguros e manutenção do canteiro de obra, bem assim a sua regularização nos órgãos públicos de licenciamento e registro.

Qualquer alteração decorrente de fatores não previstos ou evidenciados durante o transcorrer da execução do serviço somente poderá ser iniciada se previamente autorizada, por escrito, pelo gerenciador do contrato.

Quaisquer dúvidas ou omissões na presente especificação serão esclarecidas pela fiscalização.

A empresa contratada deverá manter permanentemente no local do serviço e acessível à fiscalização livro para registro diário de ocorrência com folhas numeradas e em três vias. As anotações deverão ser feitas regularmente pela empresa contratada. 

1.1 SERVIÇOS, MATERIAIS E MÃO-DE-OBRA

Os trabalhos serão iniciados somente após o recebimento, pela empresa contratada, da Ordem de Serviço, devendo ser executados por profissionais qualificados e rigorosamente de acordo com os projetos. Todos os materiais serão fornecidos pela CONTRATADA e, quando previsto, deverão ser acompanhados dos resultados dos respectivos ensaios e testes.

Os serviços deverão obedecer ao que preconizam as normas técnicas brasileiras da ABNT. A empresa contratada é responsável pela observância da legislação, regulamentos e posturas relativas ao serviço e à segurança pública, além de atendimento das exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço.

1.2. IMPUGNAÇÕES

Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO do TRT-7ª R todos os trabalhos que não satisfizerem às condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados pela FISCALIZAÇÃO do TRT-7ª R, bem como remover os entulhos, ficando por sua conta exclusiva as despesas correspondentes.

1.3. NORMAS DE SEGURANÇA

Durante a execução dos serviços, as medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades de construção civil (NR-18), nos termos da legislação em vigor. A empresa contratada deverá fornecer EPIs aos empregados, de acordo com a NR-6. Aspectos de segurança também são alcançados pela fiscalização. As áreas de trabalho deverão estar isoladas e devidamente sinalizadas (NR-26).

2  MOBILIZAÇÕES

2 .1  MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO E PESSOAL                    

A CONTRATADA deverá mobilizar todos os equipamentos e pessoal necessários à execução dos serviços.

 Todos os empregados deverão permanecer no local do serviço uniformizados, calçados e devidamente identificados.

Ao local do serviço somente terão acesso os empregados da empresa executante, a fiscalização e pessoas por estar expressamente autorizadas.

O local do serviço deverá ser mantido limpo e livre de qualquer entulho.

ITENS DE SERVIÇO

1- ITENS BÁSICOS
1.1 TAXAS E EMOLUMENTOS

A anotação de responsabilidade técnica (ART) deverá ser providenciada pela empresa contratada.

1.2 ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA (ENGENHEIRO CIVIL E ENCARREGADO GERAL)

As obras deverão ser acompanhadas “in loco” por engenheiro civil (período parcial/ 2 horas em média por dia útil) e encarregado geral (período integral/ 8 horas em média por dia útil). Esse item será medido mensalmente. O custo unitário previsto na planilha orçamentária representa o valor máximo mensal a ser reembolsado por este Tribunal, mediante comprovação do contratado.

2.0 SETORIAL A - REFORMA DO MEZANINO DO PRÉDIO ANEXO I

          2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES.

         2.1.1 RETIRADA DE DIVISÓRIAS EM CHAPAS DE MADEIRA COM MONTANTES METÁLICOS

Serão retiradas/desmontadas as divisórias leves atualmente montadas na área onde haverá a implantação dos novos ambientes, a desmontagem deverá ser feita por profissionais habilitados de modo a não danificar as placas e perfis instalados.

         2.1.2 DEMOLIÇÃO DE FORRO LAMBRI 

Nos ambientes a serem reformados, haverá a demolição do forro de gesso existente para possibilitar o lançamento de eletrocalhas, eletrodutos etc.

           2.1.3 DEMOLIÇÃO DE CONTRA PISO

Nas áreas que receberão granito ou cerâmica, haverá a demolição do contra piso existente de modo a preparar o substrato para receber, futuramente, piso em granito ou cerâmico (wc´s).

         2.1.4  REMANEJAMENTO DE BANCADA DE GRANITO 

O contratado fará a retirada das bancadas instaladas. 

   2.1.5 RETIRADA DE PISO PAVIFLEX

Nas que sofrerão intervenção, será retirado o Paviflex existente para futura implantação de piso novo. 

2.1.6 e 2.1.7 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE E TRANSPORTE DE ENTULHO

Logo após os serviços de demolição, o entulho produzido será carregado em caminhão basculante e transportado até local adequado ao seu descarte.

2.2 PAVIMENTAÇÃO

2.2.1 a 2.2.3 CONTRAPISO, CERÂMICA E PISO EM GRANITO

Haverá a demolição do contra piso existente nas áreas que receberão granito ou cerâmica, após a demolição deverá ser feito contrapiso de regularização de base composto de argamassa de cimento e areia de rio peneirada, no traço de 1:4, devendo a cota do piso pronto obedecer o nível existente. 

 Será assentado cerâmica nas áreas a serem recompostas nos wc´s e piso em granito, nos corredores, nas dimensões 40cm por 40cm, sendo assentado com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando às verticais em prumo e as horizontais em nível.

2.2.4 RECOMPOSIÇÃO DE LAJE  DE PISO COM CONCRETO FCK 15MPA

Os rasgos na laje de piso para passagem de tubulações serão recompostos com concreto com fck de 15mpa. 

2.2.5 REVESTIMENTO VINÍLICO PAVIFLEX   

Uma vez feitos os reparos nos rasgos de piso (passagem de tubulações) serão aplicadas placas vinílicas sobre o piso existente, nas áreas indicadas em projeto, no tamanho 30x30cm com dois mm de espessura (padrão rutilo ou similar); o assentamento deverá ser de acordo com as recomendações do fabricante.

2.2.6 RODAPÉ VINÍLICO

Junto as paredes de alvenaria, nas áreas que receberão paviflex novo, será instalado rodapé vinílico com 5 centímetros de altura, no mesmo padrão do piso vinílico a ser implantado.

2.3  REVESTIMENTOS DE PAREDES

2.3.1 PLACAS DE REVESTIMENTO ACÚSTICO 

Deverá ser colado, nas paredes internas e porta de acesso a sala de máquinas, revestimento acústico em espuma de poliuretano com espessura mínima de 20mm e densidade de 29 kg/m³.

2.3.2 REBOCO

Deverá ser aplicado em eventuais rebocos de paredes existentes em mal estado, sendo o emboço (massa única) com argamassa de cimento e areia média peneirada no traço 1:4, devendo, no caso do revestimento cerâmico, o emboço será riscado antes do endurecimento da argamassa do emboço, com vistas a uma melhor aderência. O alinhamento do emboço/reboco será balizado pelas esquadrias. Os cantos deverão estar em perfeito esquadro e prumo. Todas as paredes tratadas deverão apresentar acabamento perfeito, desempenado, apresentando superfícies planas, alinhadas e aprumadas. 

2.4  PAREDES E DIVISÓRIAS

2.4.1, 2.4.2 e 2.4.3 DIVISÓRIA LEVE,VIDRO PARA DIVISÓRIAS E VÃO DE PORTA

As divisões internas serão feitas com divisória leve com painel de fibraroc e montantes e rodapé em perfil metálico, sendo utilizadas divisórias cegas e com  vidro transparente liso de 4mm requadrado com perfil metálico. Serão instaladas  portas de fibraroc completa com fechadura tipo cilindro e requadro metálico.

. 

2.5  TETO / FORRO

2.5.1 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE FORRO COM PLACAS EM PVC PARA FORRO PACOTE

Após a retirada do forro existente será instalado forro tipo pacote com placas moduladas de pvc (618mm x 1250mm), com faces lisas e 2cm de espessura, suportadas por perfil T   em alumínio. Os perfis de suporte do forro deverão ser fixados na laje de concreto aparente existente e deverão apresentar rigidez suficiente para inibir a formação de flecha superior a 1/500 do vão.

2.6 ESQUADRIAS 

.

2.6.1 PLACA DE ALUMINIO PARA COMUNIÇÃO VISUAL

   Serão afixadas nas portas placas de alumínio 15cm por 30cm com a identificação dos setores. A comunicação visual das placas seguirá o “lay out” em uso neste TRT.

2.7 PINTURA

2.7.1 PINTURA TEXTURIZADA ACRILICA SOBRE PAREDES

Após a correção da superfície, adequado lixamento nas paredes existentes em mal estado haverá pintura com  textura acrílica, na cor padrão atual existente, branco gelo.

Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta.

2.8  AR CONDICIONADO

2.8.1 e 2.8.2  REDE DE DUTOS EM CHAPA GALVANIZADA E GRELHAS DE INSUFLAMENTO E RETORNO

Nas posições indicadas em projeto, haverá o lançamento de dutos em chapa galvanizada n° 20 com isolamento térmico em isopor e grelhas de insuflamento e retorno. 

     2.8.3 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT (SELO PROCEL A)

No ambiente indicado em planta serão instalados 2 aparelhos de ar condicionado tipo split Hi Wall de 12000 BTU/H, que possuam eficiência energética representada pela letra “A”, conforme etiqueta nacional de conservação de energia (ENCE).

 A posição das unidades condensadoras, evaporadoras, drenos e painel elétrico para alimentação estão indicados em planta, as unidades evaporadoras deverão ser instaladas sobre mão francesa metálica, nas paredes da lateral do prédio.

  2.9 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

2.9.1 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas paredes para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

2.9.2 e 2.9.3 REDE DE ÁGUA FRIA

 A rede de água fria que alimentará as copas será de pvc soldável de 25mm. Os novos ramais derivarão de rede existente, onde deverão ser feitas as adaptações necessárias para conexão dos novos ramais. A ligação das torneiras de bancada será feita com engate plástico flexível.                                                          

2.9.4 REDE DE ESGOTO CLOACAL E REDE DE DRENOS PARA AR CONDICIONADO  

      
A rede de esgoto cloacal e de drenos será interligada a rede existente, utilizando tubos de pvc para esgoto e conexões. 
              2.10  LOUÇA, METAIS E ACESSÓRIOS

2.10.1 a 2.10.5 BANCADAS, CUBAS, SUPORTE, TORNEIRAS E REGISTROS

Serão instaladas bancadas em granito cinza andorinha ou similar com espessura de 2,5 cm inclusive as testeiras (vide projeto especifico), devendo obedecer rigorosamente aos detalhes de projeto; os “cachorros”serão em perfil metálico. Serão instaladas cubas de louça branca de embutir nas bancadas, sendo instaladas com válvula cromada e sifão em metal cromado de 1” x 1 ½”.

 As bancadas das copas receberão torneira cromada tubo móvel de parede.

Os registros de gaveta serão do tipo metal cromado de ¾” com canopla e deverão ter o mesmo tipo de acabamento das torneiras, além da instalação de registros junto as novas bancadas de granito haverá a substituição dos registros existentes dos banheiros e copa.

2.11 INSTALAÇÕES LÓGICA/TELEFÔNICA   

2.11.1  a 2.11.3 – ELETRODUTOS E CONDULETES  

Deverá ser executada a infra estrutura para posterior lançamento de cabeamento de lógica (pelo TRT) serão utilizadas como caminhamento primário eletrocalhas em chapa de aço galvanizada sobre o forro (caminho horizontal) e como caminhamento secundário, sobre o forro, eletrodutos em pvc roscável rígido, conexões de padrão superior e conduletes de alumínio; dentro dos ambientes o lançamento será feita via eletrodutos aparente de alumínio.

Cada eletroduto receberá o número de cabo logicos previsto em projeto, não será admitida, em nenhuma hipótese, a passagem em um mesmo eletroduto de cabos lógicos e elétricos, em qualquer combinação, no mesmo eletroduto. 

2.11.4 e 2.11.5 – ELETROCALHAS  

O Encaminhamento primário dos cabos da rede lógica/telefônica será realizado através de eletrocalhas em chapa de aço galvanizado de 50x100, podendo ser lisa ou perfurada; a eletrocalha a ser instalada será locada entre a laje de concreto e o forro com a utilização de suporte fixado na laje de concreto.

2,11.6 a 2.11.9 – CABO CCI, ARAME GALVANIZADO PARA PESCA E TOMADAS DE TELEFONE E TOMADAS DE  LÓGICA

Serão lançados os cabos telefônicos CCI das tomadas até o DG, nos eletrodutos que futuramente receberão o lançamento de cabos de lógica deverá ser deixado arame de pesca/guia galvanizado de 18BWG. Deverão ser instaladas tomadas telefônicas e tomadas de lógica, sendo estas duplas para conexão de dois pontos de rede utilizando conector RJ-45 – CAT 6. O lançamento e clipagem dos pontos serão executados posteriormente por empresa especializada a ser contratada pela TRT.

A fixação das tomadas e os acabamentos deverão ser perfeitamente executados utilizando materiais de qualidade consolidada no mercado.

2.12  INSTALAÇÃO DE REDE DE TOMADAS ESTABILIZADA 110V

2.12.1 a 2.12.5 – ELETRODUTOS E CONDULETES  

Deverá ser executada a infra estrutura para posterior lançamento de cabeamento da rede estabilizada de 110V, serão utilizadas como caminhamento primário eletrocalhas em chapa de aço galvanizada sobre o forro (caminho horizontal) e como caminhamento secundário, sobre o forro, eletrodutos em pvc roscável rígido, conexões de padrão superior e  conduletes de alumínio; dentro dos ambientes o lançamento será feita via eletroduto de aluminio.

 Os circuitos deverão derivar do painel a ser instalado de rede estabilizada localizado no local indicado em planta.  

2.12.6 e 2.12.7 – ELETROCALHAS 

O Encaminhamento primário da rede estabilizada será realizado através de eletrocalhas em chapa de aço galvanizado de 50x50, podendo ser lisa ou perfurada; a eletrocalha será locada entre a laje de concreto e o forro com a  utilização de suporte fixado na laje de concreto.

2.12.8  TOMADA PARA COMPUTADOR (ESTABILIZADA 110V)

As tomadas utilizadas serão triplas do tipo 2P + T, padrão ABNT, com Miolo Vermelho e deverão obedecer à seguinte seqüência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra, e que todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002.

As tomadas deverão ser identificadas por via de plaquetas em acrílico com informação do número do circuito e tensão nominal. 

Os circuitos estabilizados (110V) partirão de painel estabilizado a ser instalado no shaft (indicado em planta).

2.12.9 a 2.12.12   - CABOS 

Os condutores elétricos serão flexíveis de 2,5mm² e 25mm² com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos condutores elétricos (2,5mm²) deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem ou conduletes.                         

Nos cabos alimentadores não serão aceitas emendas de nenhum tipo, ainda que permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e os quadros alimentados.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC fabricação.

A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor:

Fase       – 
Cor Vermelha                            

Neutro    – 
Cor Azul

Retorno  – 
Cor Branca

Aterramento   – Cor Verde

2.12.13 a 2.12.15   - PAINEL DE DISTRIBUIÇÃO 

Para a derivação dos pontos de 110V deverá ser instalado quadro de distribuição com 18 circuitos (9 disjuntores de 20 A e disjuntor geral de 63 A), sendo os alimentadores principais do novo painel (25mm2) oriundo do quadro do No-break . 

2.13 INSTALAÇÃO DE REDE DE TOMADAS 220V, ILUMINAÇÃO E FORÇA

2.13.1 a 2.13.3 – ELETRODUTOS E CONDULETES  

Deverá ser executada a infra estrutura para posterior lançamento de cabeamento da rede  de 220V, serão utilizadas como caminhamento primário eletrocalhas em chapa de aço galvanizada sobre o forro (caminho horizontal) e como caminhamento secundário, sobre o forro, eletrodutos em pvc roscável rígido, conexões de padrão superior e  conduletes de alumínio; dentro dos ambientes o lançamento será feita via eletroduto de aluminio.

 Os circuitos deverão derivar do painel existente..  

2.13.4 a 2.13.7 – ELETROCALHAS 

O Encaminhamento primário da rede estabilizada será realizado através de eletrocalhas em chapa de aço galvanizado de 50x100, 50x50 e perfilado 38x38 podendo ser lisa ou perfurada; a eletrocalha será locada entre a laje de concreto e o forro com a utilização de suporte fixado na laje de concreto.

2.13.8 e 2.13.9  TOMADAS E INTERRUPTORES ( 220V)

As tomadas utilizadas serão simples ou duplas do tipo 2P + T, padrão ABNT, com Miolo branco e deverão obedecer à seguinte seqüência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra, e que todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002.

As tomadas deverão ser identificadas por via de plaquetas em acrílico com informação do número do circuito e tensão nominal. 

Os circuitos de 220v partirão de painel 220V existente (indicado em planta).

As tomadas e interruptores serão instalados  em conduletes de aluminio. 

2.13.10 e 2.13.11  Luminárias

Serão instaladas, no ambiente indicado, luminárias novas de embutir com refletor parabólico em alumínio de alto brilho com aletas parabólicas em alumínio alto brilho ou aletas planas brancas para duas lâmpadas fluorescente tubulares de 32W ou 16W. (Ilustração básica  abaixo)
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Por razões de segurança, e a fim de propiciar a partida adequada das lâmpadas, as calhas das luminárias com partes metálicas deverão ser aterradas.

.

2.13.12 a 2.13.14   - CABOS E DISJUNTORES

Os condutores elétricos serão flexíveis de 2,5mm² com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos condutores elétricos (2,5mm²) deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem ou conduletes.                         

Nos cabos alimentadores não serão aceitas emendas de nenhum tipo, ainda que permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e os quadros alimentados.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC.

A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor:

Fase       – 
Cor Vermelha                            

Neutro    – 
Cor Azul

Retorno  – 
Cor Branca

Aterramento   – Cor Verde

 Deverá ser instalado no quadro existente 4 disjuntores de 20 A em substituição a disjuntores em mau estado. 

2.14 LIMPEZA FINAL 

  2.14.1 LIMPEZA GERAL DOS SERVIÇOS

Os serviços serão definitivamente recebidos somente após a inspeção final em que se constate a perfeita execução de todos os itens de contrato, incluindo testes de desempenho, a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

3.0 SETORIAL B – OBRAS DE REFORMA DOS BANHEIROS E REFEITÓRIO DOS TERCERIZADOS NO 1° ANDAR DO PRÉDIO ANEXO II

       3.1.1  DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 

             Serão demolidas as alvenarias indicadas na planta de demolição.

           3.1.2 DEMOLIÇÃO DE FORRO DE LAMBRI

            Será demolido o forro lambri metálico nas áreas a serem reformadas.

3.1.3 e 3.1.4  DEMOLIÇÃO DE CONTRAPISO E RETIRADA DE PISO PAVIFLEX

Nos banheiros/vestiários deverá ser retirado o piso cerâmico e 4cm de contrapiso para futura regularização/impermeabilização/cerâmica, no refeitório será retirado o Paviflex existente para futura impermeabilização/cerâmica. 

3.1.5 e 3.1.6 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO COM ARGAMASSA E CERÂMICO

O contratado executará a demolição de revestimento com argamassa (reboco) e cerâmico de todas os revestimentos internos.

           3.1.7 e 3.1.8 RETIRADA DE LOUÇA SANITÁRIA e REMANEJAMENTO DE BANCADA DE GRANITO 

O contratado fará a retirada dos aparelhos sanitários e as cubas de louça nos wc´s /vestiários (as bancadas permanecerão as mesmas) para posterior substituição. No refeitório deverá ser retirada a bancada atual. 

. 3.1.9 e 3.1.10 RETIRADA  DE PORTAS  E JANELAS

Serão retiradas as folha das portas e batentes do acesso aos sanitários ; serão retiradas também as folhas e seus respectivos batentes de todas portas de madeira de acesso ao refeitório e uma janela externa. 

3.1.11 e 3.1.12 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE E TRANSPORTE DE ENTULHO

Logo após os serviços de demolição, o entulho produzido será carregado em caminhão basculante e transportado até local adequado ao seu descarte
3.2 PAVIMENTAÇÃO
3.2.1 a  3.2.4 REGULARIZAÇÃO DE BASE COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3, IMPERMEABILIZAÇÃO, PISO CERÂMICO ESMALTADO e SOLEIRA

Haverá a demolição total do piso cerâmico  existente na área dos  wc`s e cozinha  , após a demolição deverá ser feito contrapiso de regularização de base com espessura de três centímetros, composto de argamassa de cimento e areia de rio peneirada, no traço de 1:3, devendo a cota do piso pronto obedecer o nível existente, observando-se o desnível (inclinação, declividade) para a caixa sifonada. 

Será executada nos wc´s ,sobre a regularização, impermeabilização estrutural a base de cimento especial tipo sikatop flex ou similar.

A cerâmica de piso será esmaltada, PEI- 5, na cor branca de primeira qualidade nas dimensões 30cm por 30cm, sendo assentadas com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando às verticais em prumo e as horizontais em nível.

Será instalada soleira de granito, com 15cm de largura e espessura de 2cm assentadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, nos acessos indicados.

 3.2.5 e 3.2.6 CERÂMICA GAIL E REJUNTAMENTO

No refeitório será assentada cerâmica tipo Gail linha Gressit rejuntada. 

. 

3.3  REVESTIMENTOS DE PAREDES

3.3.1 a 3.3.4 REVESTIMENTOS DE ALVENARIAS INTERNAS E DOS WC`S (chapisco, emboço paulista e cerâmica)

Os revestimentos das paredes e pisos deverão ser iniciados após a conclusão das instalações das tubulações hidráulicas, sanitárias e elétricas.

Preliminarmente, as paredes deverão ser limpas e molhadas.

O chapisco e emboço serão aplicados em alvenarias internas e preliminar ao revestimento cerâmico (após a retirada dos azulejos existentes) , sendo que as superfícies das paredes a serem revestidas com cerâmica ou que receberão pintura deverão ser chapiscadas com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço 1:4, e receberão emboço com argamassa de cimento e areia média peneirada no traço 1:4, devendo, no caso do revestimento cerâmico, o emboço será riscado antes do endurecimento da argamassa do emboço, com vistas a uma melhor aderência. Nas paredes que receberão pintura será executado reboco tipo massa única. O alinhamento do emboço/reboco será balizado pelas esquadrias. Os cantos deverão estar em perfeito esquadro e prumo. Todas as paredes tratadas deverão apresentar acabamento perfeito, desempenado, apresentando superfícies planas, alinhadas e aprumadas.  
 O revestimento cerâmico que será aplicado nas paredes dos wc`s, refeitório e lavanderia será de cerâmica esmaltada PEI-5 com as mesmas características da cerâmica de piso, sendo assentadas com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando as verticais em prumo e as horizontais em nível.

3.4  PAREDES E DIVISÓRIAS

3.4.1 e 3.4.2  DIVISÓRIA LEVE  E VÃO DE PORTA

As divisões do deposito serão feitas com divisória leve com painel de fibraroc e montantes e rodapé em perfil em aço, sendo instalada  porta de fibraroc completa com fechadura tipo cilindro e requadro em alumínio.

         3.4.3 ALVENARIA EM TIJOLO FURADO 

Nas posições indicadas em projeto, o fechamento do vão será feito com alvenaria em tijolo furado de 10 x 20 x 20cm de meia vez assentado com argamassa 1:4.

3.5  TETO / FORRO

3.5.1 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE FORRO COM PLACAS EM PVC PARA FORRO PACOTE

Após a retirada do forro existente será instalado forro tipo pacote com placas moduladas de pvc (618mm x 1250mm), com faces lisas e 2cm de espessura, suportadas por perfil T   em alumínio. Os perfis de suporte do forro deverão ser fixados na laje de concreto aparente existente e deverão apresentar rigidez suficiente para inibir a formação de flecha superior a 1/500 do vão.

3.6 ESQUADRIAS 

3.6.1   PORTAS DE MADEIRA COMPENSADA  E FECHADURA

Serão instaladas três portas de madeira compensada (P1 para pintura) com folha de 0,8m x 2,1m, inclusive com batentes, alizares, dobradiças e fechadura de padrão superior tipo alavanca nos  acessos a administração e estar.

3.6.2 a 3.6.5 PORTA  E JANELA DE ALUMINIO DE CORRER E VIDRO DE 6mm

 Será instalada uma porta de alumínio e vidro no acesso ao refeitório e uma janela tipo maximar de alumínio com as mesmas características das existentes (estar)  com vidro liso transparente de 6mm.
3.6.6  PLACA DE ALUMINIO PARA COMUNIÇÃO VISUAL

   Serão afixadas nas portas placas de alumínio 15cm por 30cm com a identificação dos setores. A comunicação visual das placas seguirá o “lay out” em uso neste TRT.

3.6.7 a 3.6.8 PORTAS E TARJETAS

 Serão instaladas portas de alumínio em chapa nos acessos as cabines dos sanitários, chuveiros dos vestiários e casa do gás.

3.6.9 e 3.6.10 CASA DA LAVANDERIA E PERGOLADO DE MADEIRA

 Serão instaladas na área externa casa da lavanderia e pergolado de madeira, conforme detalhes de projeto.
3.7 PINTURA

3.7.1 PINTURA TEXTURIZADA ACRILICA SOBRE PAREDES

Após a correção da superfície e adequado lixamento das paredes haverá pintura com  textura acrílica, na cor padrão atual existente, branco gelo.

Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta.

3.7.2  PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO SOBRE MADEIRA

Para o início do processo de pintura em esmalte sintético sobre peças de madeira, as superfícies deverão estar limpas, secas, perfeitamente lisas e isentas de graxas, óleos, poeiras, ceras, resina, sais solúveis, etc.

As  folhas das portas, alizares e forramentos de portas novas  receberão pintura em esmalte sintético, acabamento acetinado em duas demãos, sobre base em fundo nivelador – fundo branco fosco.  

3.8 AR CONDICIONADO

3.8.1 a 3.8.3 FORNECIMENTO E MONTAGEM DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT (SELO PROCEL A)

Nos ambientes indicados em planta serão instalados 3 aparelhos de ar condicionado tipo split Hi Wall (de 12000 BTU/H a 30000 BTU/H) que possuam eficiência energética representada pela letra “A”, conforme etiqueta nacional de conservação de energia (ENCE).

 A posição das unidades condensadoras, evaporadoras, drenos e painel elétrico para alimentação estão indicados em planta, as unidades evaporadoras deverão ser instaladas sobre mão francesa metálica, nas paredes da lateral do prédio.

  3.9 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

3.9.1 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas paredes para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

3.9.2 a 3.9.4 REDE DE ÁGUA FRIA

 A rede de água fria que alimentará os wc`s e copas será de pvc soldável de 25mm ou 32mm. Os novos ramais derivarão de rede existente, onde deverão ser feitas as adaptações necessárias para conexão dos novos ramais. A ligação das torneiras de bancada e aparelhos sanitários será feita com engate plástico flexível.                                                          
3.9.5 REDE DE ESGOTO CLOACAL E REDE DE DRENOS PARA AR CONDICIONADO  

      
A rede de esgoto cloacal e de drenos será interligada a rede existente, utilizando tubos de pvc para esgoto e conexões. 
              3.10  LOUÇA, METAIS E ACESSÓRIOS

3.10.1 a 3.10.7 BANCADAS,TANQUES CUBAS, SUPORTE, VÁLVULA, SIFÃO, TORNEIRAS E REGISTROS

Serão instaladas bancadas em granito cinza andorinha ou similar com espessura de 2,5 cm inclusive as testeiras (vide projeto especifico), devendo obedecer rigorosamente aos detalhes de projeto; os “cachorros”serão em perfil metálico. Na bancada de granito do refeitório será instalada cuba de inox.  Serão instaladas cubas de louça branca de embutir nas bancadas dos vestiarios, sendo instaladas com válvula cromada e sifão em metal cromado de 1” x 1 ½”.

Na área externa serão instalados dois tanques de louça com coluna de 22 litros, sendo instaladas com válvula cromada e sifão em metal cromado de 1” x 1 ½”.

As torneiras dos vestiários serão em metal cromado com fecho do tipo acionamento automático. As bancadas  das copas receberão  torneira cromada tubo móvel de parede.

Os registros de gaveta serão do tipo metal cromado de ¾” com canopla e deverão ter o mesmo tipo de acabamento das torneiras, além da instalação de registros junto as novas bancadas de granito haverá a substituição dos registros existentes dos banheiros e copa.

3.10.8  INSTALAÇÃO DE BACIAS SANITÁRIAS 

Serão instalados nos banheiros bacias sanitárias de louça branca de superior qualidade (obedecendo às prescrições da ABNT) do tipo caixa acoplada, com duplo acionamento e capacidade de vazão de descarga de 3 litros para efluentes líquidos e 6 litros para efluentes sólidos. Deverá ser usado anel de vedação plástico na instalação do aparelho sanitário, de modo a permitir eventuais manutenções e vedamento de odores.

3.10.9  ESPELHO CRISTAL DE 4mm

Conforme indicado em planta, serão instalados, em frente as bancadas de granito dos banheiros, espelho cristal com 4mm de espessura com moldura em alumínio colado sobre compensado plastificado de 6mm previamente aparafusado nas paredes.

3.10.10 a 3.10.13 METAIS E ACESSÓRIOS

  Nos wc`s serão instaladas duchas higiênicas com mangueira cromada, porta papel higiênico metálico junto as bacias sanitárias, onde será instalado assento plástico compatível com o modelo da bacia sanitária instalada e porta sabão líquido de vidro e porta toalha de papel junto aos lavatórios .

3.11 INSTALAÇÃO DE REDE DE TOMADAS 220V, ILUMINAÇÃO E FORÇA

3.11.1 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas alvenarias para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades inerentes, nos termos da legislação pertinente em vigor (NR-10).
3.11.2 a 3.11.4– ELETRODUTOS E CONDULETES  

Deverá ser executada a infra estrutura para posterior lançamento de cabeamento da rede  de 220V, serão utilizadas como caminhamento primário eletrocalhas em chapa de aço galvanizada sobre o forro (caminho horizontal) e como caminhamento secundário (horizontalmente sobre o forro e verticalmente embutido nas paredes) eletrodutos em pvc roscável rígido, conexões de padrão superior e  conduletes de alumínio; nos casos de lançamento de eletrodutos na área de lavagem será lançado eletroduto e condulet aparente de alumínio de ¾ “.

3.11.5 e 3.11.6 PERFILADO E SUPORTE

O Encaminhamento primário dos cabos da rede de tomadas de 220V  será realizado através de perfilado 38 x 38 em chapa de aço galvanizado, podendo ser lisa ou perfurada ;  sendo que caixas e eletrocalhas, locadas entre a laje de concreto e o forro, utilização suporte fixado na laje de concreto.
3.11.7 e 3.11.8   TOMADAS E INTERRUPTORES ( 220V)

As tomadas utilizadas serão duplas do tipo 2P + T, padrão ABNT, com Miolo branco e deverão obedecer à seguinte seqüência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra, e que todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002.

As tomadas deverão ser identificadas por via de plaquetas em acrílico com informação do número do circuito e tensão nominal. 

Os circuitos de 220v partirão do quadro geral (indicado em planta).

As tomadas e interruptores serão instalados, embutidas na parede ou aparente na área de lavagem com uso de condulet. 

Os interruptores serão simples, conforme planta de iluminação.

3.11.9   Luminárias

Serão utilizadas luminárias de embutir com refletor parabólico em alumínio de alto brilho com aletas parabólicas em alumínio alto brilho ou aletas planas brancas para duas lâmpadas fluorescente tubulares de 32W  conforme projeto. (Ilustração básica abaixo)
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Por razões de segurança, e a fim de propiciar a partida adequada das lâmpadas, as calhas das luminárias com partes metálicas deverão ser aterradas.

As lâmpadas fluorescentes tubulares utilizadas serão do tipo 32W ou similar, com reator eletrônico de alto fator de potência e partida rápida.
3.11.10 e 3.11.11  - CABOS E TERMINAIS

Os condutores elétricos serão flexíveis de 2,5mm² com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos condutores elétricos (2,5mm²) deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem ou conduletes.                         

Nos cabos alimentadores não serão aceitas emendas de nenhum tipo, ainda que permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e os quadros alimentados.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC.

A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor:

Fase       – 
Cor Vermelha                            

Neutro    – 
Cor Azul

Retorno  – 
Cor Branca

Aterramento   – Cor Verde

3.11.12 a 3.11.15  - INSTALAÇÃO DE NOVO PAINEL DE DISTRIBUIÇÃO E RETIRADA DE PAINEL ANTIGO

Para a derivação dos pontos de tomadas de 220V, iluminação e ar condicionado  deverá ser instalado quadro geral de distribuição com 24 circuitos . O painel de distribuição de energia terá 24 circuitos, sendo instalados 24 disjuntores  monopolares de 20 amperes e um disjuntor tripolar de 70 amperes .

O painel existente na cozinha deverá retirado e substituído pelo painel novo, devendo ser transferidos os circuitos originais de outras áreas para o novo painel.

3.12  REDE DE GÁS 

3.12.1 e 3.12.2  REDE DE GÁS

Deverá ser lançada rede de gás em tubo de aço galvanizado de ½”, do depósito de gás até o ponto do fogão.

3.13  LIMPEZA FINAL 

3.13.1  LIMPEZA GERAL DOS SERVIÇOS

Os serviços serão definitivamente recebidos somente após a inspeção final em que se constate a perfeita execução de todos os itens de contrato, incluindo testes de desempenho, a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

4.0 SETORIAL C – OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÃO DE COLETA SELETIVA NO PRÉDIO ANEXO II

Será implantada área para coleta seletiva composta de piso cerâmico, cobertura  de policarbonato alveolar, fechamento lateral de policarbonato liso e letras de inox. Na escada próxima existente será implantado guarda corpo de inox conforme detalhes de projeto. 

5.0 SETORIAL D – OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE BICICLETÁRIO E BANHEIRO DO BICICLETÁRIO  JUNTO AO EDÍFIO SEDE

5.1.1 a 5.1.4  IMPLANTAÇÃO BICICLETÁRIO   

Na lateral do prédio da casa Sede serão instalados suportes para bicicletas tipo paraciclo em tubo de aço inox e rampa de aço em concreto com corrimão em aço inox conforme plantas de detalhamento.  

5.2.1 a 5.1.10 RETIRADAS E DEMOLIÇÕES / BANHEIROS DO BICICLETÁRIO   

       5.2.1  DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA 

                   Serão demolidas as alvenarias indicadas na planta de demolição.

5.2.2 e 5.2.3  DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO TIPO AZULEJO E REVESTIMENTO COM ARGAMASSA

O contratado executará a demolição de revestimento cerâmico e revestimento com argamassa nas paredes dos banheiros coletivos e individuais.

 5.2.4 e 5.2.5 DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO E DEMOLIÇÃO DE CONCRETO

 Na área dos banheiros, deverá ser demolido o piso cerâmico existente para aplicação posterior de novo contra piso e piso cerâmico nos wc`s; deverá demolido o piso de concreto para futura passagem de tubulação hidrosanitário.

           5.2.6 e 5.2.7 RETIRADA DE LOUÇA SANITÁRIA e REMANEJAMENTO DE BANCADA DE GRANITO 

Nos banheiros e copas existentes serão retirados os aparelhos sanitários, mictórios, cubas de louça e bancadas existentes para inicio do processo de reforma dos banheiros e copas.

. 5.2.8 RETIRADA  DE PORTAS  E JANELAS

Serão retiradas as folha das portas e batentes do acesso aos sanitários ; serão retiradas também as folhas e seus respectivos batentes de todas portas de madeira de acesso aos banheiros e uma janela externa tipo M1. 

5.2.9 e 5.2.10 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE E TRANSPORTE DE ENTULHO

Logo após os serviços de demolição, o entulho produzido será carregado em caminhão basculante e transportado até local adequado ao seu descarte.

5.3 PAVIMENTAÇÃO

5.3.1 a 5.3.3 CONTRAPISO EM  ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:4 , PISO CERÂMICO ESMALTADO e SOLEIRA

Haverá a demolição total do piso existente na área dos wc`s, após a demolição deverá ser feito contrapiso de regularização de base com espessura de dois centímetros, composto de argamassa de cimento e areia de rio peneirada, no traço de 1:4, devendo a cota do piso pronto obedecer ao nível existente, observando-se o desnível (inclinação, declividade) para a caixa sifonada. 

A cerâmica de piso será esmaltada, PEI- 5, na cor branca de primeira qualidade nas dimensões 30cm por 30cm, sendo assentadas com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando às verticais em prumo e as horizontais em nível.

Será instalada soleira de granito, com 15cm de largura e espessura de 2cm assentadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, nos acessos aos wc`s.

5.3  REVESTIMENTOS DE PAREDES

5.3.1 a 5.3.3 REVESTIMENTOS DE ALVENARIAS INTERNAS E DOS WC`S (chapisco, emboço paulista e cerâmica)

Os revestimentos das paredes e pisos deverão ser iniciados após a conclusão das instalações das tubulações hidráulicas, sanitárias e elétricas.

Preliminarmente, as paredes deverão ser limpas e molhadas.

O chapisco e emboço serão aplicados em alvenarias internas e preliminar ao revestimento cerâmico nos wc`s (após a retirada do revestimento cerâmico existente) , sendo que as superfícies das paredes a serem revestidas com cerâmica ou que receberão pintura deverão ser chapiscadas com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço 1:4, e receberão emboço (massa única) com argamassa de cimento e areia média peneirada no traço 1:4, devendo, no caso do revestimento cerâmico, o emboço será riscado antes do endurecimento da argamassa do emboço, com vistas a uma melhor aderência. O alinhamento do emboço/reboco será balizado pelas esquadrias. Os cantos deverão estar em perfeito esquadro e prumo. Todas as paredes tratadas deverão apresentar acabamento perfeito, desempenado, apresentando superfícies planas, alinhadas e aprumadas.  
 O revestimento cerâmico que será aplicado nas paredes dos wc`s será de  cerâmica esmaltada PEI-5 com as mesmas características da cerâmica de piso, sendo assentadas com argamassa pré-fabricada e rejuntadas com massa de rejunte impermeável na cor da cerâmica com espessura de até 2mm. O assentamento será reticulado, com juntas rigorosamente alinhadas, estando as verticais em prumo e as horizontais em nível.

 5.3.4 REVESTIMENTOS DAS PAREDES/ ALVENARIAS QUE DÃO PARA O EXTERIOR  ( chapisco e reboco)

As paredes novas que dão para o exterior serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia de rio peneirada no traço 1:4, e receberão reboco com argamassa de cimento, areia média peneirada  no traço 1:2:8.

5.5  PAREDES E DIVISÓRIAS

        5.5.1 ALVENARIA EM TIJOLO FURADO E VERGA EM CONCRETO

Nas posições indicadas em projeto, o fechamento do vão será feito com alvenaria em tijolo furado de 9 x 19 x 39cm de meia vez assentado com argamassa 1:4.

5.6 ESQUADRIAS 

5.6.1 e 5.6.2  PORTAS DE MADEIRA COMPENSADA E FECHADURA DE EMBUTIR

Serão instaladas três portas de madeira compensada (P1 para pintura) com folha de 0,8m x 2,1m, inclusive com batentes, alizares, dobradiças e fechadura de padrão superior tipo alavanca nos acessos aos wc`s e acesso ao depósito .

5.6.3 e 5.6.4 PORTAS DE ALUMINIO E FECHADURA DE TARJETA

Nos acessos aos sanitários e chuveiros, serão instaladas portas de abrir de alumínio em chapa tipo lambri com todos acessórios, inclusive fechadura de tarjeta (livre/ocupado).

5.6.5 JANELA DE MADEIRA TIPO VENEZIANA

No local indicado será instalada janela de madeira tipo veneziana, nos moldes da existente.

5.6.6  PLACA DE ALUMINIO PARA COMUNIÇÃO VISUAL

   Serão afixadas nas portas placas de alumínio 15cm por 30cm com a identificação das áreas. A comunicação visual das placas seguirá o “lay out” em uso neste TRT.

5.7 PINTURA

5.7.1  PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO SOBRE MADEIRA

Será aplicada sobre esquadrias de madeira, sendo que para o início do processo de pintura em esmalte sintético sobre peças de madeira, as superfícies deverão estar limpas, secas, perfeitamente lisas e isentas de graxas, óleos, poeiras, ceras, resina, sais solúveis, etc.

As  folhas das portas, alizares e forramentos de portas novas  receberão pintura em esmalte sintético, acabamento acetinado em duas demãos, sobre base em fundo nivelador – fundo branco fosco.  

5.7.2 PINTURA TEXTURIZADA ACRILICA SOBRE PAREDES

Será aplicada nas paredes externas textura acrílica, sendo aplicada após a correção da superfície e adequado lixamento das paredes, a textura acrílica terá a cor padrão atual existente, branco gelo.

Deverão ser obedecidas rigorosamente as orientações do fabricante quanto ao procedimento de preparação da superfície, aplicação e secagem da tinta.

  5.8  INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

5.8.1 a 5.8.4 ABERTURA DE VALA PARA LANÇAMENTO DE TUBO DE ESGOTO

As escavações para lançamento de tubulações serão manuais, com lastro de areia no fundo de vala, reaterro compactado em camadas de 20cm e recomposição do pavimento tipo intertravado.

5.8.5 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas paredes para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

5.8.6 e 5.8.7 REDE DE ÁGUA FRIA

 A rede de água fria que alimentará os wc`s será de pvc soldável de 25mm. Os novos ramais derivarão de rede existente, onde deverão ser feitas as adaptações necessárias para conexão dos novos ramais. A ligação das torneiras de bancada e aparelhos sanitários será feita com engate plástico flexível.                                                          

5.8.8 a 5.8.11 REDE DE ESGOTO CLOACAL 

      
A rede de esgoto cloacal será interligada a rede existente, utilizando tubos de pvc para esgoto, conexões, ralos e caixas sifonadas de 100mm x 100mm. 
   5.9  LOUÇA, METAIS E ACESSÓRIOS

5.9.1 a 5.9.5 BANCADAS, CUBAS, SUPORTE, VÁLVULA, SIFÃO, TORNEIRAS E REGISTROS

Serão instaladas bancadas em granito cinza andorinha ou similar com espessura de 2,5 cm inclusive as testeiras nos banheiros (vide projeto especifico), devendo obedecer rigorosamente aos detalhes de projeto; os “cachorros”serão em perfil metálico. Nas bancadas de granito novas, serão instaladas  cubas de louça branca de embutir, sendo instaladas com válvula cromada e sifão em metal cromado de 1” x 1 ½”.

As torneiras dos lavatórios  serão em metal cromado com fecho do tipo acionamento automático.

Os registros de gaveta serão do tipo metal cromado de ¾” com canopla e deverão ter o mesmo tipo de acabamento das torneiras, além da instalação de registros junto as novas bancadas de granito haverá a substituição dos registros existentes dos banheiros e copa.

5.9.6 a 5.9.8 INSTALAÇÃO DE BACIAS SANITÁRIAS E MICTÓRIO 

Serão instalados nos banheiros bacias sanitárias de louça branca de superior qualidade (obedecendo às prescrições da ABNT) do tipo caixa acoplada, com duplo acionamento e capacidade de vazão de descarga de 3 litros para efluentes líquidos e 6 litros para efluentes sólidos. Deverá ser usado anel de vedação plástico na instalação do aparelho sanitário, de modo a permitir eventuais manutenções e vedamento de odores

O mictório a ser instalado será de louça branca com sifão embutido e registro de acionamento por pressão.

5.9.9  ESPELHO CRISTAL DE 4mm

Conforme indicado em planta, serão instalados, em frente as bancadas de granito dos banheiros, espelho cristal com 4mm de espessura com moldura em alumínio colado sobre compensado plastificado de 6mm  previamente aparafusado nas paredes.

5.9.10 a 5.9.13 METAIS E ACESSÓRIOS

  Nos wc`s serão instaladas duchas higiênicas com mangueira cromada, porta papel higiênico metálico junto as bacias sanitárias, onde será instalado assento plástico compatível com o modelo da bacia sanitária instalada e porta sabão líquido de vidro e porta toalha de papel junto aos lavatórios .

5.10 INSTALAÇÃO DE REDE DE TOMADAS 220V, ILUMINAÇÃO E FORÇA

5.10.1 ABERTURA E ENCHIMENTO DE RASGOS PARA PASSAGEM DE TUBULAÇÕES NAS PAREDES  

Serão abertos rasgos nas alvenarias para instalação de tubulações embutidas nas paredes, sendo posteriormente o rasgo preenchido com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.  

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades inerentes, nos termos da legislação pertinente em vigor (NR-10).

5.10.2– ELETRODUTOS  

Deverá ser utilizado eletroduto em pvc roscável rígido.
5.10.3 e 5.10.4   TOMADAS E INTERRUPTORES ( 220V)

As tomadas utilizadas serão duplas do tipo 2P + T, padrão ABNT, com Miolo branco e deverão obedecer à seguinte seqüência de montagem: pino direito: fase - pino esquerdo: neutro - pino inferior: terra, e que todas as tomadas deverão estar de acordo com a norma NBR 14136/2002.

As tomadas deverão ser identificadas por via de plaquetas em acrílico com informação do número do circuito e tensão nominal. 

Os interruptores serão simples, conforme planta de iluminação.

5.10.5   Luminárias

Serão utilizadas luminárias de sobrepor com refletor parabólico em alumínio de alto brilho com aletas parabólicas em alumínio alto brilho ou aletas planas brancas para duas lâmpadas fluorescente tubulares de 32W conforme projeto. (Ilustração básica  abaixo)
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Por razões de segurança, e a fim de propiciar a partida adequada das lâmpadas, as calhas das luminárias com partes metálicas deverão ser aterradas.

As lâmpadas fluorescentes tubulares utilizadas serão do tipo 32W, com reator eletrônico de alto fator de potência e partida rápida.

5.10.6  - CABOS 

Os condutores elétricos serão flexíveis de 2,5mm² com isolação em PVC e características antichama. As emendas dos condutores elétricos (2,5mm²) deverão ser isoladas e localizadas em caixas de passagem ou conduletes.                         

Nos cabos alimentadores não serão aceitas emendas de nenhum tipo, ainda que permitidas em norma, entre os quadros alimentadores e os quadros alimentados.

Todos os cabos deverão ser identificados em ambas as extremidades com anilhas indeléveis em PVC.

A Fiação obedecerá ao seguinte padrão de cor:

Fase       – 
Cor Vermelha                            

Neutro    – 
Cor Azul

Retorno  – 
Cor Branca

Aterramento   – Cor Verde

5.11 LIMPEZA FINAL 

5.11.1  LIMPEZA GERAL DOS SERVIÇOS

Os serviços serão definitivamente recebidos somente após a inspeção final em que se constate a perfeita execução de todos os itens de contrato, incluindo testes de desempenho, a limpeza das áreas de trabalho e remoção de todo o entulho produzido.

6.0 SETORIAL E – REFORMA DA CASA DE MÁQUINAS NO PRÉDIO ANEXO II

  A casa de máquina localizada na frente do prédio anexo II será reformada, sendo aumentado o pé direito da edificação para 2,20 metros, para tanto deverá ser demolida a laje atual, elevar a alvenaria de contorno, implantar laje pré-moldada com cabeamento e impermeabilização, implantar novo portão de acesso (nos moldes do atual) e executar a pintura de acabamento texturizada interna e externamente.

Fortaleza, 12 de novembro de 2015.

                                                               Eng Renato Alves Mees

                                                                                     Analista Judiciário
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA

CONTRATO Nº ____/_____

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E _____________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, portadora do CPF n° 362.084.933-15, RG n° 769169 SSP/PI, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui legalmente representada por ________________________, portador  do CPF nº ________________ e R.G nº ________________,  RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fulcro na Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nº 3.555/00 e nº 5.450/05 e, subsidiariamente na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _________, e no que consta do processo administrativo nº 4.601/2015, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Este contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada, em regime de empreitada por preço global, para OBRAS DE REFORMA DO MEZANINO DO PREDIO ANEXO I, OBRAS DE REFORMA DOS BANHEIROS E REFEITÓRIO DOS TERCERIZADOS NO 1° ANDAR DO PRÉDIO ANEXO II, OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE ESTAÇÃO DE COLETA SELETIVA, OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE BICICLETÁRIO E BANHEIROS DO BICICLETÁRIO E REFORMA DA CASA DE MÁQUINAS NOS PRÉDIOS DO COMPLEXO ALDEOTA, pertencente ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª região, situado a Avenida Santos Dumont, nº 3384, Bairro Aldeota, Fortaleza-CE.

1.2  - O contratado poderá subcontratar, em até 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, os serviços de execução de esquadrias, montagem de divisórias leves, instalação de ar condicionado e assentamento de pisos vinílicos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 - São partes integrantes deste instrumento de contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº _____, com o Termo de Referência e seus respectivos anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 - Considera-se expressamente revogado o contido na proposta apresentada pela CONTRATADA que disponha em contrário ao estabelecido neste termo de contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 - Referências Gerais dos Serviços:
3.1.1 - As referências para a execução dos serviços encontram-se nos anexos I (Projetos de arquitetura e instalações) e V (Especificações técnicas) do Termo de Referência.

3.1.2 - Para os equipamentos e materiais também deverão ser respeitadas as normas e manuais de instalação fornecidos pelos fabricantes.

3.1.3 - Os materiais a serem instalados deverão ser novos, de classe, qualidade e grau, adequados e deverão estar de acordo com as últimas revisões dos padrões da ABNT.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1 - Dá-se a este Contrato o valor global de ____________ (__________________). 

4.2 - Para a formação do valor do contrato foi utilizada a PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, na forma do ANEXO II do Termo de Referência. 

4.3 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o Contratante o compromisso de executar o serviço nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.4 - No valor contratado deverão estar incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias à plena e completa execução do objeto, inclusive a mobilização para a execução dos serviços.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em parcelas correspondentes às medições, conforme a execução dos serviços, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS/CEF), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT).

5.2 - As medições terão periodicidades mínimas de 30 (trinta) dias, com exceção da última medição que será realizada quando da conclusão dos serviços.

5.3 - O pagamento referente à última medição ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços.

5.4 - O pagamento da primeira medição de serviços, bem como o recebimento do objeto do contrato, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Atestados de saúde ocupacional (ASO) de todos os profissionais envolvidos nos serviços;

b. Ofício de apresentação de Medição;

c. Boletim de Medição;

d. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante dos serviços;

e. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

f.
 Certidão negativa de débitos estaduais;

g. Certidão negativa de débitos municipais;

h. Certidão negativa de débitos do INSS;

i.
Certidão negativa de débitos trabalhistas;

          j.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;

k. Relatório de Andamento da Obra/Serviço: Fotografias dos itens executados; Cronograma físico-financeiro atualizado dos serviços, bem como, a justificativa para os eventuais atrasos.

5.5 - O pagamento das medições de serviços intermediárias estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

d. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

e. Certidão negativa de débitos estaduais

f. Certidão negativa de débitos municipais;

g. Certidão negativa de débitos do INSS;

h. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

          i.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;

j. Relatório de Andamento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados. 

5.6 - O pagamento da última medição de serviços, bem como o recebimento provisório do objeto, estará condicionado à apresentação dos seguintes documentos:

a. Ofício de apresentação de Medição;

b. Boletim de Medição;

c. Relação mensal com o nome, RG, CPF e função do pessoal executante do serviço;

         d. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União;

e. Certidão negativa de débitos estaduais;

f.
 Certidão negativa de débitos municipais;

g. Certidão negativa de débitos do INSS;

h. Certidão negativa de débitos trabalhistas;

i. Relatório de Encerramento da Obra/Serviço contendo: Fotografias dos itens executados; 

         j.  Garantia contratual atualizada, caso tenha expirado;

k. Termo de Garantia dos equipamentos, peças e serviços fornecidos;

l. Relatório de Acidentes de Trabalho sintetizado contendo todas as CAT’s (Comunicações de Acidente de Trabalho), quando houver.

5.7 - Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



      365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 - O prazo de execução será de 120 (cento e vinte) dias corridos, contado do recebimento, pela Contratada, da Ordem de Serviço a ser emitida pela Divisão de Engenharia. 

6.2 - O horário normal dos serviços será de segunda a sexta das 7h30min às 18h30min. 

6.3 - As atividades pertinentes ao contrato poderão ser realizadas, extraordinariamente, fora do horário, desde que autorizadas  pela Fiscalização da Divisão de Engenharia.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO PARA RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, até cinco dias úteis após a conclusão e entrega dos serviços, acompanhado da nota fiscal e termo de garantia;

b) definitivamente, por comissão de no mínimo três servidores designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até cinco dias contados do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

7.1.1 - Em nenhuma hipótese, será realizado o recebimento provisório de obras e serviços com pendências a serem solucionadas pelo Contratado. 

7.1.2 - Havendo pendência durante a vistoria, será necessária nova comunicação escrita da Contratada, após solucionadas todas as falhas apontadas pela fiscalização, os serviços serão considerados concluídos na data da última comunicação escrita da Contratada, desde que não relacionadas pendências pela fiscalização.

7.1.3 - O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

8.1 – A garantia para os serviços prestados será de, no mínimo, seis meses, para as pinturas, um ano para os aparelhos de ar condicionado e cinco anos para os demais itens contratados, contados do recebimento definitivo.

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1 - A gestão do contrato caberá ao servidor Ataliba Fontenele Carneiro, nos impedimentos e/ou afastamentos legais destes, suas funções serão desempenhadas pelo servidor Paulo Brasileiro Pires Freire.

9.2 - A Administração poderá designar outro gestor/fiscal, quando conveniente, mediante Portaria, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

9.3 – Em qualquer das hipóteses de designação da gestão/fiscalização previstas nos itens 9.1 e 9.2, caberá à gestão/fiscalização comunicar à contratada da sua designação.

9.4 – Ao fiscal do contrato competirá: administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva nota fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser comunicadas, em tempo oportuno, ao Diretor da Divisão de Engenharia e/ou à Administração, para a adoção das medidas que esta julgar convenientes.

9.6 - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.7 - À fiscalização fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens deste roteiro. O descumprimento por parte do Contratado poderá acarretar a rescisão do contrato e a aplicação do disposto no Art. 80, da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Empregar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados.

10.2 - Atender ao chamado do CONTRATANTE para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar da convocação, por escrito.

10.3 - Iniciar a prestação dos serviços contratados imediatamente após o recebimento da ordem de serviço.

10.4 - Entregar os serviços nas quantidades, forma, prazo e locais estabelecidos neste Termo.

10.5 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

10.6 - Cientificar, imediatamente e por escrito, a execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório.

10.7 - Fornecer os materiais, bem como a mão-de-obra necessária à execução dos serviços.

10.8 - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços.

10.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

10.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, no local de trabalho, Diário de Obra/Livro de Ocorrências para os registros cabíveis, em três vias. Deverá ser utilizado como folha padronizada do Diário de Obra o modelo disponibilizado no Anexo VIII do Termo de Referência.

10.11 - Entregar o local destinado à prestação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários.

10.12 - Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

10.13 - Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos.

10.14 - Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego; 

10.15 - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

10.16 - Capacitação de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, com ênfase na prevenção de acidentes, conforme a Resolução CNJ 98/2012;

10.17 - Aceitar os acréscimos e supressões previstos na Lei 8.666/93 e decreto 7983/13;

10.18 - Aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - Programa Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado à promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), nos termos da Resolução nº 96, de 23 de março de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

10.19 - Aderir ao “Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho”, firmado entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas dos trabalhadores no dia 1º de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das Diretrizes nele estabelecidas;

10.20 - Atendimento às normas regulamentadoras expedidas pelo MTE, quanto à Segurança e Medicina do Trabalho;

10.21 - Absorver, na execução das obras, os egressos do sistema carcerário e/ou cumpridores de medidas ou penas alternativas, ao menos na seguinte proporção:

   I – 5% (cinco por cento) das vagas, quando da contratação de 20 (vinte) ou mais trabalhadores;

   II – 01 (uma) vaga quando da contratação de 06 (seis) a 19 (dezenove) trabalhadores, facultada a disponibilização de vaga para contrações de até 5 trabalhadores.

10.22. A contratada ou as eventuais subcontratadas deverão emitir anotação de responsabilidade técnica para os serviços de construção civil e instalação de ar condicionado, conforme competências definidas pelo CONFEA.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1 - Emitir a Ordem de Serviço, em até 60 dias da assinatura do Contrato;

11.2 - Buscar, junto à Administração, todas as condições indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

11.3 - Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de medições de serviços;

11.4 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

11.5 - Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato;

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

12.2 - O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de Serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento).

12.3 - Se o atraso de que trata o item 12.2 ultrapassar o prazo de 15 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

12.4 - Além das sanções previstas nos itens 12.1, 12.2 e 12.3, a Contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a. ADVERTÊNCIA;

b. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c. MULTA, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d. MULTA, conforme estabelecido na tabela abaixo:

	
	Nº
	Descrição da Infração
	Valor das

Multas (R$)

	
	01
	Ausência de uniformes ou más condições dos mesmos / Funcionário
	50,00

	
	02
	Ausência de Registros ou Exames Médicos / Funcionário
	50,00

	
	03
	Não-fornecimento do EPI ou inadequado ao trabalho / Ocorrência
	300,00

	
	04
	Não-uso do EPI ou uso inadequado dentro do canteiro / Ocorrência
	300,00

	
	Observação: Em caso de reincidência, a multa cobrada será o dobro da anterior.


e. MULTA, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

12.5 - As penalidades decorrentes dos itens supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

12.6 - A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica _________, constante da Atividade __________________. Nota de empenho nº __________________________.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 - A presente contratação vigerá da data da sua assinatura até ___/____/2016. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

15.1 - A prestação dos serviços de que trata este Contrato não gera vínculo de emprego entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

15.2 - Correm por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com obrigações das legislações trabalhista, previdenciária, fiscal, de seguro de acidentes e outras incidentes sobre a prestação do serviço, as quais se obriga a saldar na época própria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DO CONTRATO

16.1. Para segurança da CONTRATANTE quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento do Contrato devidamente assinado, uma garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, podendo a CONTRATADA optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

16.2. A garantia será restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

16.3. A não apresentação da garantia no prazo acima estipulado poderá ensejar rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

16.4. Os pagamentos previstos neste instrumento ficarão condicionados à apresentação da garantia aqui estipulada.

16.5 A garantia não poderá conter ressalva quanto à utilização para pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1 - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, à exceção do disposto nos itens 9.1 e 9.2, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato.

17.2 - Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO

18.1 - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

18.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados contraditório e ampla defesa. 

18.3 - A rescisão de que trata o item 18.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1 - De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1 - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Ceará na cidade de Fortaleza/CE, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.




                              Fortaleza,        de                          de             .

CONTRATANTE

 CONTRATADA
EM = I x N x VP





PM = PE x (1 + M)
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